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PREVALENCIA DA LEI DO LOCAL ONDE FOI CELEBRADO O CONTRATO

RESUMO

- A prova indicou que os empregados foram arregimentados em S&o Paulo através do escritério do consércio
e que as condic¢des do pacto laboral foram aqui estabelecidas que o demandante € brasileiro e, se assim &,
competente a justica trabalhista do Brasil e ndo a da Arabia Saudita para dirimir o litigio. Sendo de ser
ressaltado que ndo se modificou o domicilio do empregado no Brasil, pois, até mesmo parcela de seu salério
era aqui depositada em favor de sua familia que ndo o0 acompanhou, conforme sentenca (...), 0 depésito
para recurso efetuado pela firma brasileira integrante do grupo econémico, de onde se revela que os
julgados combatidos seguiram na risca o disposto, também, no art. 12 da Lei de Introdu¢éo ao Codigo Civil
que dispde: «Art. 12 - E competente a autoridade judiciaria brasileira, quando for o réu domiciliado no Brasil
ou aqui tiver de ser cumprida a obrigacdo.» - A empresa ré nao era brasileira, mas a sua consorciada sim, e
aqui contratado o empregado através do escritério da empresa holding, nenhuma divida pode existir no
particular. - A existéncia do consércio é confessado até no documento juntado extemporaneamente com a
revista, morrendo ai a violacéo do art. 9° da Lei de Introdu¢éo ao Codigo Civil e o préprio descumprimento
ao estatuido no § 2°, do art. 651 consolidado. - N&o conheco pela preliminar. -
............................................................... Proc. TST-RR-4.990/80, Julgado em 16-11-1981 Arquivo do
Ementario Forense, TRT/1.426 EMFOR 405

EMENTA

Tratando-se de contrata¢@o ou contrato preliminar celebrado no Brasil para execugéo de servigos por
brasileiro no exterior, competente a Justica do Trabalho do Brasil, consoante o estatuido no § 2° do art. 651
da CLT.



